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RESUMO 

O Médio Vale do Paraíba do Sul (Rio de Janeiro, Brasil) apresenta histórico de 

desflorestamento intensificado a partir do século XIX e relacionado, principalmente, à 

introdução da cultura do café. Entre os diminutos fragmentos da Mata Atlântica na 

região, se faz presente em Barra Mansa e Volta Redonda a Área de Relevante Interesse 

Ecológico (ARIE) Floresta da Cicuta. O remanescente florestal sofre com a pressão 

antrópica pelo seu tamanho reduzido e por estar intimamente próximo às áreas 

urbanizadas dos municípios em questão. Dessa forma, o estudo teve como objetivo geral 

acompanhar a dinâmica do uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno 

de 4 km em 30 anos a partir de sua criação (1985). Como objetivo específico, a pesquisa 

avaliou o efeito da utilização do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI) em combinação à Imagem Multiespectral dos sensores TM e OLI na acurácia 

de classificação supervisionada por Máxima Verossimilhança. Os índices Kappa, 

Exatidão Global e Desacordo (Quantidade, Alocação e Total) foram utilizados para 

avaliar as acurácias dos métodos em estudo. O trabalho apontou o crescimento urbano 

no entorno da unidade de conservação e a oscilação, com tendência de crescimento, da 

cobertura florestal na ARIE e seu entorno. O estudo evidenciou que não há diferença 

estatística entre a acurácia dos métodos utilizados para a classificação. 

 

Palavras chave: ARIE Floresta da Cicuta, Máxima Verossimilhança, NDVI. 
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ABSTRACT 

The Médio Vale do Paraíba do Sul (Rio de Janeiro, Brazil) presents a history of 

intensified deforestation beginning in the 19th century and related mainly to the 

introduction of coffee culture. Among the small fragments of the Atlantic Forest in the 

region, the Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Floresta da Cicuta is present 

in Barra Mansa and Volta Redonda. The forest remnant suffers from anthropogenic 

pressure due to its small size and being closely related to the urbanized areas of the 

municipalities in question. Thus, the main objective of the study was to monitor the 

dynamics of land use and coverage of ARIE Floresta da Cicuta and around 4 km in 30 

years from its creation (1985). As a specific objective, the research evaluated the effect 

of the use of the Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) in combination with 

the Multiespectral Image of TM and OLI sensors in the accuracy of supervised 

classification by Maximum Likelihood. The Kappa, Global Accuracy and Disagreement 

(Quantity, Allocation and Total) indices were used to evaluate the accuracy of the 

methods under study. The study pointed to the urban growth around the Conservation 

Unit and the growing trend of forest cover in ARIE and its surroundings. The study 

showed that there is no statistical difference between the accuracy of the methods used 

for classification. 

 

Key words: ARIE Floresta da Cicuta, Maximum Likelihood, NDVI.  
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1. INTRODUÇÃO 

A ocupação desordenada de bacias hidrográficas representa um dos fatores que 

exercem pressão excessiva sobre os ecossistemas, em que o homem dificilmente 

submete o ambiente à perturbação limitada que o permita se recuperar (FERREIRA et 

al., 2012). A pressão pela qual os fragmentos florestais estão submetidos é intensificada 

pela expansão de áreas urbanizadas em suas periferias (WERNECK et al., 2010). 

Existem lacunas de informações dos fragmentos florestais urbanos e periurbanos no 

Brasil, o que pode limitar as ações que visam a recuperação e conservação da biota 

nativa desses ambientes (BASTOS NETO et al., 2009; FONSECA e CARVALHO, 

2012).  

A fragmentação do bioma Mata Atlântica na região do Médio Vale do Paraíba do 

Sul (RJ) teve origem na ocupação do local pela introdução da cultura do café (século 

XIX) e posteriormente pela pecuária (SILVA, 2002). Atualmente a região possui 38 

unidades de conservação (UCs) que zelam pela manutenção dos remanescentes do 

bioma (MMA, 2017b). Sobre o domínio da esfera administrativa federal se encontra a 

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) Floresta da Cicuta. 

A ARIE Floresta da Cicuta é um fragmento de Floresta Estacional Semidecidual 

(Mata Atlântica) localizado entre os municípios de Volta Redonda e Barra Mansa 

(ICMBIO, 2016). Desde a sua criação em 1985, a unidade tem se mostrado campo fértil 

para o desenvolvimento de pesquisas científicas (ALVES e ZAÚ, 2005; FARIA et al., 

2005; PEREIRA et al., 2013; CARVALHO et al., 2014; BARBOSA, 2015). Contudo, 

se mostra inexistente a condução de estudos que possibilitem identificar e diagnosticar 

as alterações da paisagem na unidade de conservação e seu entorno. 

A classificação de dados de sensoriamento remoto é fundamental como fonte de 

informação para ações ambientais e socioeconômicas (LU et al., 2011). Desse modo, a 

aplicação de geotecnologias vem permitindo análises do uso e cobertura da terra através 

de períodos delimitados no tempo, o que possibilita constatar alterações as quais foram 

submetidas as paisagens (MARTINS e WANDERLEY, 2009; SILVA et al., 2015; 

SAITO et al., 2016). O sensoriamento remoto junto às ferramentas de geoprocessamento 

permite obter resultados que apontam problemas de uso irrestrito da terra e a 

consequente redução da cobertura florestal (SILVA et al., 2017). 

O presente estudo possui como objetivo geral evidenciar as alterações do uso e 

cobertura da terra na ARIE Floresta da Cicuta e seu entorno de 4 km no período 

compreendido entre 1985 e 2015, em intervalos de cinco anos. Como objetivo 

específico, é analisado o efeito da utilização de Índice de Vegetação por Diferença 

Normalizada (NDVI) em conjunto com Imagem Multiespectral de sensores TM e OLI 

na acurácia de classificações obtidas por Máxima Verossimilhança. 

2. REVISÃO DA LITERATURA 

2.1. Unidades de Conservação (ucs) 

A Internation Union for Conservation of Nature define área protegida como “um 

espaço geográfico claramente definido, reconhecido, dedicado e gerido, através de 

meios legais ou outros meios eficazes para alcançar a conservação a longo prazo dos 

serviços dos ecossistemas naturais e associado com os valores culturais” (IUCN, 2016, 

p. 2). No Brasil, as áreas protegidas incluem os mosaicos florestais, corredores 

ecológicos e Unidades de Conservação (MMA, 2017a).  
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Conforme a Lei 9.985/2000 que institui o Sistema Nacional de Unidades de 

Conservação – SNUC (BRASIL, 2000), a unidade de conservação (UC) e sua zona de 

amortecimento (za) são definidos, respectivamente, como: 

 
[...] espaço territorial e seus recursos ambientais, incluindo as águas 

jurisdicionais, com características naturais relevantes, legalmente instituído 

pelo Poder Público, com objetivos de conservação e limites definidos, sob 

regime especial de administração, ao qual se aplicam garantias adequadas de 

proteção. 
[...] o entorno de uma unidade de conservação, onde as atividades humanas 

estão sujeitas a normas e restrições específicas, com o propósito de minimizar 

os impactos negativos sobre a unidade.  

 

 As UCs do país são classificadas pelo SNUC em Proteção Integral e Uso 

Sustentável, onde a primeira permite somente o uso indireto de seus recursos naturais. 

Enquanto que as unidades de uso sustentável têm como princípio compatibilizar o uso 

racional de seus recursos com a conservação do ambiente (MMA, 2017b). Atualmente 

existem 2.078 UCs no Brasil, distribuídas nas três esferas administrativas (Tabela 1).  

Tabela 1 – Unidades de conservação do Brasil de acordo com a sua categoria de uso e 

esfera administrativa 

unidade de conservação 
Esfera Administrativa 

Total 
Federal Estadual Municipal 

Proteção Integral 

Estação Ecológica (ESEC) 32 61 4 97 

Reserva Biológica (REBIO) 31 23 8 62 

Parque (PARNA) 72 205 122 399 

Monumento Natural (MONA) 3 28 14 45 

Refúgio de Vida Silvestre (REVIS) 8 40 3 51 

Uso Sustentável 

Área de Proteção Ambiental (APA) 34 187 84 305 

Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 16 26 9 51 

Floresta (FLONA, FES, FMUN) 67 39 0 106 

Reserva Extrativista (RESEX) 62 28 0 90 

Reserva da Fauna (REFAU) 0 0 0 0 

Reserva de Desenvolvimento Sustentável (RDS) 2 32 5 39 

Reserva Particular do Patrimônio Natural (RPPN) 634 198 1 833 

Total  961  867 250  2078 
Fonte: adaptado de MMA (2017c) 

 

O Uso Sustentável representa cerca de 68% do número total de unidades instituídas 

no Brasil (Tabela 1). Conforme as definições das categorias de unidades de uso 

sustentável presentes no SNUC (BRASIL, 2000), as principais características das UCs 

componentes desse grupo são: 

a) APA – Está localizada em uma área em geral extensa, com certo grau de 

ocupação pelo ser humano e que possui atributos abióticos, bióticos, 

estéticos ou culturais de especial importância para qualidade de vida e o 

bem-estar das populações humanas; 
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b) FLONA, FES – Apresenta cobertura florestal de espécies 

predominantemente nativas e possui como objetivo básico o uso múltiplo 

sustentável dos recursos florestais e a pesquisa científica. Essa UC é de 

domínio público, não sendo permitida a permanência de ocupação humana, 

exceto por populações comprovadamente tradicionais da região; 

c) RESEX – É utilizada por populações tradicionais do local em que foi 

inserida e que praticam o extrativismo e, complementarmente, a agricultura 

de subsistência e a criação de animais de pequeno porte. Não é permitida 

área particular em seus limites, sendo o seu território de domínio público;  

d) REFAU – Área em sua forma natural com populações de animais nativos, 

terrestres ou aquáticos, residentes ou migratório, que são adequadas para 

estudos técnico-científicos sobre o manejo sustentável de recursos da fauna; 

e) RDS – Área natural onde se abrigam populações tradicionais que utilizam 

de sistemas sustentáveis de exploração de recursos naturais, desenvolvidos 

por gerações, que foram adaptados às condições ecológicas dos locais e que 

desempenham papel fundamental na proteção da natureza e na manutenção 

da diversidade biológica; 

f) RPPN – Essas Unidades de Conservação são estabelecidas pela iniciativa 

privada em áreas particulares que gravam em sua perpetuidade o objetivo de 

conservar a diversidade biológica; 

g) ARIE – Em geral se encontra em uma porção territorial de tamanho reduzido, 

em que há pouca ou nenhuma ocupação antrópica e o ecossistema protegido 

pela categoria apresenta características naturais extraordinárias ou abriga 

indivíduos raros da biota regional. A UC poderá ser estabelecida em terra 

pública ou privada. 

Para que sejam indicadas propostas de criação e gestão de áreas protegidas e seus 

entornos, se faz necessária a obtenção de informações por meio do desenvolvimento de 

pesquisas científicas. Dessa forma, estudos vem sido implementados abrangendo 

diferentes categorias de UCs no país. Para Medeiros et al. (2006), as unidades são de 

grande importância para manutenção dos recursos naturais, entretanto as mesmas 

precisam ser pensadas de forma mais conexa, por meio de mosaicos e corredores 

ecológicos. Em estudo desenvolvido em uma área de transição entre Mata Atlântica e 

Cerrado, Mello et al. (2016) recomendou a criação de áreas protegidas e programas de 

restauração ecológica para o aumento da conectividade da paisagem.  

Outros estudos, realizados após a criação das UCs, demonstram ainda a importância 

ambiental dessas áreas protegidas, como Bacani (2016) analisando o risco de incêndios 

florestais em uma cidade do Mato Grosso do Sul pôde concluir que o município 

apresenta alto risco em áreas de rica biodiversidade, especialmente ao redor do PARNA 

da Serra da Bodoquema. Oliveira et al. (2016), realizando levantamento florístico em 

um REVIS, registraram novas ocorrências de espécies da flora para o bioma local (Mata 

Atlântica no estado de Sergipe). Em uma ARIE no sul do país, Bertoldo et al. (2014) 

estudaram, por meio da palinologia, o surgimento da Floresta Ombrófila Mista no 

sudoeste e sul do estado do Paraná.  Enquanto que Sperandio et al. (2012) utilizaram 

uma ARIE para condução de experimento que avaliou a eficácia de sistemas de 

restauração por meio da análise de serapilheira acumulada no solo da UC.  

Estudos conduzidos em Zonas de Amortecimento de unidades de conservação 

demonstram a importância dessa unidade territorial nos hábitos de populações animais 

que tem como habitat o interior das UCs e seus entornos (Cácerez-martínez, 2016; 

Paolino et al. (2016).  



4 

 

 

2.2. Histórico da Região do Médio Paraíba do Sul 

O estado do Rio de Janeiro está inteiramente localizado no Bioma Mata Atlântica. 

Para Myers et al. (2000), o bioma é um Hotspot por apresentar alta taxa de endemismo 

de espécies e grande perda de habitats naturais. De acordo com Ribeiro et al. (2009), 

mais de 88% da cobertura original de toda a Mata Atlântica foi perdida. Para o autor, o 

setor mais preservado e que possui o maior fragmento de mata encontra-se na Serra do 

Mar, estendendo-se das montanhas costeiras de São Paulo ao sul do estado do Rio de 

Janeiro. 

De acordo com Colombo e Joly (2010), o bioma vem sido explorado e destruído nos 

últimos 500 anos. Em primeiro momento, o ciclo da cana de açúcar atingiu o norte do 

bioma e depois o ciclo econômico baseado na cultura do café, nos séculos XVIII e XIX, 

modificou a cobertura vegetal nos estados do Rio de Janeiro e São Paulo. 

Os ciclos do ouro e café foram de suma importância na ocupação territorial do Vale 

do Paraíba, sendo que o segundo foi responsável por grande modificação na paisagem 

da região (SILVA, 2002). Segundo Carrilho et al. (2006), uma das regiões pioneiras da 

produção de café no século XIX foi conhecida como “o fundo do vale”, que presenciou 

um vertiginoso processo de desenvolvimento e agregava o município de Rio Claro, 

divisa com Barra Mansa, na região do Médio Paraíba do Sul (RJ).  

O território pertencente ao município de Barra Mansa começou a ser povoado por 

volta do século XVIII, sendo observado estabelecimento da cultura do café no início do 

século XIX. Após o declínio deste ciclo econômico, houve o desenvolvimento da 

atividade ligada à pecuária de corte extensiva e, por fim, à pecuária leiteira (IBGE, 

2017a).  

Conforme Santana e Mollona (2013), a cidade de Volta Redonda foi povoada por 

garimpeiros em busca de ouro e pedras preciosas no século XVIII. De acordo com os 

autores, no início do século XIX foram instaladas grandes fazendas de café no município 

e o ano de 1871 foi marcado pela chegada da linha férrea e a consequente criação de 

núcleos urbanos. Após mudanças na estrutura econômica, ocorre a instalação da 

Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) na cidade, desse modo é verificado o aumento 

da densidade populacional no município e cidades vizinhas.   

De acordo com Campanili e Prochnow (2006), atualmente existem diversos 

fragmentos da mata atlântica no estado do Rio de Janeiro que estão em áreas 

particulares, e até mesmo em zonas urbanas, onde estão sujeitos a perturbações de 

diversas naturezas. Para Silva (2002), os fragmentos em alguns municípios do Médio 

Paraíba do Sul são os principais registros da vegetação local, porém estão sob o domínio 

de áreas particulares e não se encontram em Unidades de Conservação. 

 

2.3. Área de Relevante Interesse Ecológico Floresta da Cicuta 

A ARIE Floresta da Cicuta está localizada nos domínios do bioma Mata Atlântica.  

Foi solicitada pela resolução CONAMA n° 5, de Junho de 1984 e consolidada pelo 

decreto nº 90.972, de janeiro de 1985, o qual diz que a unidade é destinada a proteger e 

preservar espécies raras da biota local. De acordo com o Plano de Manejo da UC 

(ICMBio, 2016), a ARIE foi formada a partir de um processo de regeneração após o 

abandono do local e, atualmente, é um dos raros fragmentos de Floresta Estacional 

Semidecidual do entorno de Volta Redonda. 

Conforme o referido Plano de Manejo, as primeiras expedições para pesquisa 

científica na Floresta da Cicuta são datas entre 1982 e 1983, em que foi relatada a 

necessidade de monitoramento da espécie Phrynopps hogei, o Cágado de Hoge, 
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endêmico da bacia hidrográfica do Rio Paraíba do Sul e declarado animal raro pelo red 

data book (ICMBio, 2016). Por fim, a ARIE é criada em 1985 para a proteção da 

espécie. A Figura 1 sintetiza os dispositivos legais para a criação da UC.  

À época do estabelecimento da UC, a Companhia Siderúrgica Nacional (CSN) era 

uma empresa do estado brasileiro e as terras da ARIE pertenciam à instituição. Dessa 

forma, os limites da Cicuta estavam sob o domínio da União e, pela privatização da 

indústria no ano de 1993, a UC passou a ser de domínio particular, sendo gerida desde 

então pela iniciativa privada em comunhão com o órgão ambiental competente 

(ICMBio, 2016). Após a criação do Instituto Chico Mendes de Conservação da 

Biodiversidade (ICMBio) pela lei 11.516, de 28 de agosto de 2007 (BRASIL, 2007) a 

ARIE Floresta da Cicuta passou a ser gerida pelo órgão em conjunto à CSN. 

 
Figura 1: Dispositivos legais que antecederam e que consolidaram a criação da ARIE 

Floresta da Cicuta. Fonte: adaptado do Plano de Manejo ARIE Floresta da Cicuta 

(ICMBio, 2016). 

2.4.Classificação Supervisionada 

O pesquisador que deseja realizar um mapeamento deve possuir conhecimento das 

técnicas que tornam mais eficientes a distinção dos alvos a serem identificados, dessa 

forma o mesmo poderá utilizar métodos de realce para melhorar a qualidade visual da 

imagem e técnicas de classificação digital para a obtenção de um mapa temático 

(PONZONI et al., 2012). Conforme Liu e Mason (2009), os pixels podem ser 

submetidos a classificações estatísticas, que se dividem em dois principais grupos: 

classificação não supervisionada e supervisionada.  

Basicamente, a classificação não supervisionada não utiliza amostras de treinamento 

para a classificação da imagem. Os classificadores envolvem algoritmos que agrupam 

os pixels desconhecidos em grupos naturais baseados em suas informações espectrais 

(LILLESAND et al., 2004). Segundo Ponzoni et al. (2012), os pixels da imagem são 

analisados por algoritmo de agrupamento (clustering), que fará com que os mesmos 

sejam distribuídos de acordo com as suas classes.  

A classificação supervisionada, em geral, é realizada conforme três passos: 

treinamento, classificação e saída. Desse modo, na etapa do treinamento é necessário 

que o usuário do Sistema de Informação Geográfica (SIG) colete amostras de 

treinamento que representarão as classes de cobertura da terra de acordo com suas 

características espectrais, sendo que a etapa é determinante no sucesso da classificação. 
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Na classificação são identificados os padrões de resposta espectral dos pixels de cada 

classe previamente definida e coletada nas amostras. Por fim, será gerado o produto de 

interesse, podendo ser mapas, tabelas de dados de área, arquivos de dados de SIG 

(LILLESAND, 2004). 

Conforme Meneses e Almeida (2012) existem diversos métodos para a classificação 

supervisionada, tal como: paralelepípedo, distância mínima, distância de mahabonis e 

máxima verossimilhança. O último método citado considera a ponderação das distâncias 

entre médias dos níveis digitais das classes, utilizando parâmetros estatísticos.  

A máxima verossimilhança (MaxVer) é uma das técnicas mais utilizadas de 

classificação supervisionada, em que o algoritmo considera distribuição normal para 

cada classe de treinamento sendo que, dependendo da posição do pixel, ele poderá 

pertencer tanto a uma classe quanto a outra, se fazendo necessária a definição de um 

limiar de aceitação pelo algoritmo; desse modo, existe uma tolerância da classificação 

(Figura 2) em que um pixel pertencente à uma classe pode ser classificado como de 

outra classe (INPE, 2009). 

 
Figura 2: Distribuição de probabilidade de duas classes. Um pixel que pertence à classe 

2, localizado na área sombreada, será classificado como classe 1. Fonte: adaptado de 

INPE (2009). 

Desse modo, a classificação por MaxVer tem sido utilizada em estudos para o 

mapeamento temático de cobertura da terra, seja em análises pontuais ou 

multitemporais. Para Costa et al. (2016), a classificação supervisionada por máxima 

verossimilhança possibilita, de forma consistente, a quantificação das áreas e a 

percentagem de cada classe de uso da terra.   

Nunes et al. (2015) utilizaram o algoritmo classificador no mapeamento do 

município de Alta Floresta (MT) para indicar os conflitos de uso da terra em áreas de 

preservação permanente. Em estudo da dinâmica de alterações de uma paisagem no 

semiárido do Sergipe, Fernandes et al. (2015) utilizaram-se da classificação por MaxVer 

para elaborar três mapeamentos ao decorrer de 21 anos.  

 

2.5. Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

As geotecnologias podem ser delimitadas de acordo com variadas definições e, para 

Macedo et al. (2016), essa é uma área tecnológica que pode ser entendida por um 

conjunto de produtos e processos que são relacionados à obtenção, manipulação e 

aplicação de dados geográficos. De acordo com os autores, as geotecnologias envolvem 

a fotogrametria, sensoriamento remoto, sistemas de posicionamento por satélites, 

geodésia, desenho assistido por computador, cartografia digital, sistema de informações 
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geográficas, processamento digital de imagens, geoprocessamento, banco de dados 

espaciais, análise espacial, geoestatística e modelagem espacial.  

De acordo com Moraes Novo (2010), o sensoriamento remoto faz o uso em conjunto 

de sensores, equipamentos para processamento de dados, equipamentos de transmissão 

de dados dispostos em aeronaves, espaçonaves, ou outras plataformas que possibilitem 

analisar a interação entre os alvos observados e a radiação eletromagnética (REM). A 

REM proveniente do Sol passa basicamente por três processos físicos ao incidir sobre a 

atmosfera e a superfície terrestre: reflexão, absorção e transmissão; desse modo, ela 

pode ser refletida de volta, transmitida através de um material ou absorvida e, 

consequentemente, transformada em alguma outra forma de energia no interior dos 

componentes do terreno (JENSEN, 2009).  

Segundo Moreira (2011), a fração da REM refletida pelos alvos é de suma 

importância para o sensoriamento remoto, pois grande parte dos resultados provém da 

coleta, processamento e análise da radiação refletida pelas superfícies. De acordo com 

o autor, a reflectância (ρ) é uma grandeza obtida pelo quociente entre a radiação 

incidente na superfície de um material e a radiação refletida por este e, sendo 

adimensional, pode ser representada por meio de porcentagem. 

Em análise da assinatura espectral da vegetação fotossinteticamente ativa, a 

reflectância pode ser subdividida em três regiões espectrais, em que até 0,7 µm a 

grandeza é baixa (< 20%), de 0,7 – 1,3 µm é alta (30% < ρ < 40%) e de 1,3 – 2,5 µm a 

possui grandes variações, ocorrendo picos de absorção pela água em certos 

comprimentos (MORAES NOVO, 2010). Segundo Ponzoni et al. (2012), a reflectância 

de superfície em formações vegetais é menor na região do visível (principalmente na 

faixa espectral do vermelho) e apresenta maiores valores na região do infravermelho 

próximo.  

Diversos índices de vegetação foram propostos na literatura baseando-se, 

principalmente, no antagonismo da reflectância entre as bandas do vermelho e 

infravermelho próximo (PONZONI et al., 2012). Para Liu e Mason (2009), a diferença 

entre absorção e reflectância entre estas bandas espectrais é uma propriedade única, que 

torna capaz a diferenciação da vegetação em relação a qualquer outro alvo.  

Várias combinações matemáticas entre as bandas do vermelho e infravermelho 

próximo podem gerar esses índices, que indicam a presença e as condições da vegetação 

verde, sendo de comum utilização o Simple Vegetation Index (VI), o Ratio Vegetation 

Index (RVI) e o Normalized Difference Vegetation Index (NDVI) (LILLESAND et al., 

2004; MENESES e ALMEIDA, 2012). 

De acordo com Liu e Mason (2009), o NDVI pode auxiliar na interpretação da 

vegetação em um mapeamento de uso e cobertura da terra, sendo o índice baseado em 

uma relação matemática em que a soma dos valores das bandas no denominador é um 

fator que o torna normalizado (-1, 1). 

O índice tem sido utilizado para obtenção de resultados e subsidio de pesquisas em 

fluxo de calor do solo, variação temporal de cobertura da terra, delimitação de 

corredores ecológicos, intensidade de pastejo, índice de colheita, estimativa de 

concentração de nitrogênio, diferenciação de espécie e idades em plantios de eucalipto, 

e processos de desflorestamento (DANELICHEN et al, 2014; PARANHOS FILHO et 

al, 2014; SANTOS et al. 2016; JUNGES et al., 2016; OLIVEIRA et al., 2016; 

GOERGEN et al., 2016; ESPAÑA-BOQUERA e CHAMPO-JIMÉNEZ, 2016). 
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3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1. Área de estudo 

O estudo foi desenvolvido no interior da ARIE Floresta da Cicuta e em um buffer 

de 4 km ao seu entorno, no Médio Vale do Paraíba do Sul, RJ, Brasil (Figura 3). As 

medidas do buffer englobam e possibilitam analisar as alterações ocorridas nos limites 

da proposta de zona de amortecimento da unidade de conservação (ICMBIO, 2016). O 

acesso ao local pode ser através de três rodovias federais que passam no interior da área 

de estudo: BR-116 (Rodovia Presidente Dutra), BR-393 e BR-494.  

A ARIE é uma UC federal, criada em 1985 e administrada pelo Instituto Chico 

Mendes de Conservação da Biodiversidade (ICMBio) em conjunto com a CSN. A 

unidade está localiza entre os municípios de Volta Redonda e Barra Mansa, possui 

perímetro de 5.219 m e área total de 125 ha. O raio de 4 km ao entorno foi definido em 

um momento que não havia disponibilidade do arquivo shapefile da proposta de ZA. 

Desse modo a região foi definida para garantir a inclusão da ZA, tendo em vista a 

observação de seus limites assinalados em mapa disposto no Plano de Manejo da UC 

(ICMBio, 2016). O buffer apresenta perímetro de 30.074 m e área de cerca de 7.133 ha, 

interceptando parcialmente os municípios de Barra Mansa, Pinheiral e Volta Redonda. 

 
Figura 3: Localização da área de estudo – Área de Relevante Interesse Ecológico (ARIE) 

Floresta da Cicuta e seu entorno de 4 km, Rio de Janeiro, Brasil.  
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Segundo o Relatório de Gestão da Região Hidrográfica do Médio Paraíba do Sul 

(AGEVAP, 2016), os municípios de Barra Mansa, Pinheiral e Volta Redonda estão 

integralmente localizados na Região Hidrográfica III do estado do Rio de Janeiro. 

Conforme o documento, a região detém os melhores percentuais de cobertura florestal 

da bacia hidrográfica do rio Paraíba do Sul e as principais atividades econômicas são a 

indústria, turismo e agropecuária. A Tabela 2 caracteriza os três municípios em questão. 

Tabela 2 – Área total e censo populacional em 2010 para os municípios parcialmente 

inseridos na área de estudo 

Município 
Área 

(km²) 
Pop. Total 

Pop. Urbana 

(%) 

Pop. Rural 

(%) 

Barra Mansa 547,196 177.813 99,09 0,91 

Pinheiral 76,53 22.719 89,84 10,16 

Volta Redonda 182,483 257.803 99,95 0,05 
Fonte: adaptado de IBGE (2010) e IBGE (2017b) 

 

O bioma original da região de estudo é a Mata Atlântica, na fitofisionomia da 

Floresta Estacional Semidecidual, entretanto a cobertura vegetal atual é caracterizada 

por vegetação secundária e atividades agrárias. O clima é subquente úmido, em que pelo 

menos 3 meses do ano são secos (IBGE, 2002; IBGE, 2004).  

Uma série climatológica entre os anos 1985 e 2015 (Figura 4) demonstra que, ao 

longo do ano, a temperatura média compensada da região varia entre 17 e 24°C, a 

temperatura mínima média entre 12 e 20ºC, a temperatura máxima média entre 24 e 

30°C e a precipitação total média oscila entre 20 e 276 mm (INMET, 2017). 

 
Figura 4: Climograma da região (1985 a 2015). Fonte: adaptado de INMET (2017). 
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3.2.Software  

O software utilizado para as etapas do estudo (pré-processamento, processamento e 

pós-processamento) foi o Arcgis v10.1, desenvolvido pela ESRI.  

3.3. Base de dados 

O limite cartográfico da ARIE Floresta da Cicuta foi extraído do arquivo vetorial 

das unidades de conservação federais do Brasil (ICMBIO, 2016). O vetor da proposta 

de zona de amortecimento foi disponibilizado pela equipe da ARIE Floresta da Cicuta. 

As unidades da federação foram provenientes de arquivo disponibilizado pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatísticas (IBGE, 2016). O arquivo em vetor de trecho do 

Rio Paraíba do Sul foi disponibilizado pela prefeitura municipal de Volta Redonda 

através do sítio virtual da Secretaria Municipal de Planejamento (SMP, 2017). O arquivo 

em vetor das áreas de drenagem do estado do Rio de Janeiro foi realizado em escala 

1:25.000 e se encontra disponível no domínio digital do IBGE. 

As cenas foram obtidas pelos sensores TM e OLI (Landsat 5 e 8) e adquiridas através 

da plataforma Earth Explorer da United State Geological Survey (USGS, 2016a). As 

Tabelas 3 e 4 demonstram as especificações técnicas de ambos satélites. Foram 

utilizadas cenas com correção atmosférica em valores de reflectância de superfície, 

previamente processadas pela USGS e validadas por Vuolo et al. (2015). A Tabela 5 

indica as especificações das imagens temporais utilizadas no estudo, tais como: satélite, 

sensor, órbita/ponto, data de aquisição e elevação solar/azimute. Deve ser destacado que 

todas as imagens foram obtidas no mesmo mês do período seco. 

Tabela 3 – Especificações técnicas do sensor TM a bordo do satélite Landsat 5 

Banda Nome Comprimento de Onda (μm) Resolução (m) 

1 Azul 0,45 - 0,52 30 

2 Verde 0,52 - 0,60 30 

3 Vermelho 0,63 - 0,69 30 

4 Infravermelho Próximo 0,76 - 0,90 30 

5 Infravermelho Próximo 1,55 - 1,75 30 

6 Termal 10,40 - 12,50 120 

7 Infravermelho Médio 2,08 - 2,35 30 
 Fonte: USGS (2016b) 

 

 

Tabela 4 – Especificações técnicas do sensor OLI a bordo do satélite Landsat 8 

Banda Nome 
Comprimento de Onda 

(μm) 

Resolução 

(m) 

1 Ultra Azul 0,43 - 0,45 30 

2 Azul 0,45 - 0,51 30 

3 Verde 0,53 - 0,59 30 

4 Vermelho 0,64 - 0,67 30 

5 Infravermelho Próximo 0,85 - 0,88 30 

6 Infravermelho de Ondas Curtas 1 1,57 - 1,65 30 

7 Infravermelho de Ondas Curtas 2 2,11 - 2,29 30 

8 Pancromático 0,50 - 0,68 15 

9 Nuvens 1,36 - 1,38 30 
Fonte: USGS (2016c). 
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Tabela 5 – Especificações das cenas utilizadas no estudo 

Produto Satélite Sensor Órbita/Ponto Data de aquisição Elevação/Azimute (°) 

1 Landsat 5 TM 217/076 05/08/1985 34,40/47,51 

2 Landsat 5 TM 218/076 26/08/1990 37,78/54,60 

3 Landsat 5 TM 218/076 24/08/1995 33,96/57,22 

4 Landsat 5 TM 217/076 14/08/2000 37,91/47,96 

5 Landsat 5 TM 217/076 28/08/2005 43,57/49,05 

6 Landsat 5 TM 217/076 26/08/2010 43,29/47,92 

7 Landsat 8 OLI 217/076 08/08/2015 39,86/41,41 
Fonte: adaptado de USGS (2017c). 

3.4. Pré-processamento de imagens 

As bandas espectrais foram submetidas, através da ferramenta raster calculator, a 

duas equações para correção de valores de pixel abaixo e/ou acima do intervalo válido 

de reflectância (0-10000) (USGS, 2017a; 2017b;). Em que, a equação 1 e 2, 

respectivamente, faz com que todos os pixels com valores abaixo e acima do intervalo 

válido tornem-se nulas. Em sequência, a equação 3, condiciona que os pixels “no data” 

sejam preenchidos com a média dos valores de reflectância das 3 células mais próximas.  

Eq (1) 

datanull = SetNull("band" <= 0, “band”) 

Em que “band” é a banda espectral a ser corrigida e “datanull” é o arquivo gerado. 

 

Eq (2) 

datanull = SetNull("band" > 10000,"band") 

Em que “band” é a banda espectral a ser corrigida e “datanull” é o arquivo gerado. 

 

Eq (3) 

preench01 = Con(IsNull("datanull"), FocalStatistics(Raster(r"datanull"), 

NbrCircle(3,"CELL"), "MEAN", ""),"datanull") 

Em que “datanull” é a banda com pixels “no data” e “preench01” é o arquivo 

gerado. 

3.5. Processamento de imagens 

3.5.1. Índice de vegetação e Composição de bandas 

Após a correção das bandas espectrais, o índice de vegetação foi calculado por meio 

da ferramenta raster calculator. Desse modo, foi aplicada a equação proposta por Rouse 

et al. (1974): 

 

NDVI = (ρIVP ‑ ρV)/(ρIVP + ρV) 

Em que: ρIVP é a reflectância na banda referente ao infravermelho próximo e ρV é a 

reflectância na banda do vermelho. 

As Imagens Multiespectrais (IM) utilizadas para as classificações foram geradas a 

partir da composição, através da ferramenta composite bands, de todas as bandas 

disponibilizadas pela USGS em reflectância de superfície. Desse modo, para as cenas 

do sensor TM foram utilizadas as bandas 1, 2, 3, 4, 5 e 7, e nas imagens do sensor OLI 

foram utilizadas as bandas de 1 à 7.  
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3.5.2. Classificação supervisionada 

As classes de uso e cobertura da terra foram definidas em observação dos padrões 

das imagens Landsat dos anos de 2005, 2010 e 2015 em comparação com imagens de 

alta resolução visualizadas através do Google Earth. Para os demais anos em que não 

há disponibilidade de imagens de alta resolução (1985, 1990, 1995 e 2000), foi realizada 

a interpretação dos padrões visuais. Desse modo, foram definidas conforme as cenas 

utilizadas, o total de sete classes de uso e cobertura da terra (Figura 5). 

 
Figura 5: Demonstrativo de padrões dos pixels das classes de uso e cobertura do solo 

(Sensor OLI, R6G5B4): A – Área Urbanizada; B – Solo Exposto; C – Sombra; D – 

Nuvem; E – Floresta; F – Pastagem; G – Pastagem Queimada. 

   

A classe floresta pode ser composta por áreas de vegetação herbácea/arbustiva, 

arbustiva/arbórea e arbórea, primária ou secundária, nos estágios inicial, médio e 

avançado de regeneração. Pastagem são áreas de vegetação herbácea de uso 

agropecuário. Pastagem Queimada é semelhante à classe anterior, porém submetida ao 

fogo de forma acidental ou proposital. Área urbanizada é a tipologia composta por 

rodovias, casas, prédios, indústrias e outras construções desenvolvidas pelo ser humano.  

O Solo Exposto é uma formação em que a camada superficial do solo foi perdida e 

não apresenta, portanto, nenhum tipo de cobertura. A classe Sombra é oriunda de 

qualquer formação que possa interceptar significativamente a radiação solar, formando 

região escura em que é dificultada a interpretação do que está oculto, sendo geralmente 

produzida por morros e nuvens. A Nuvem é formação de vapor de água na atmosfera, 

que pode se apresentar sobre qualquer outra tipologia aqui definida. 

As classificações supervisionadas foram realizadas pelo algoritmo de Máxima 

Verossimilhança de acordo com dois métodos (Figura 5), que são basicamente 

diferenciados pelos dados fornecidos ao classificador. No primeiro método foram 

utilizados como entrada a Imagem Multiespectral (IM) em combinação com o NDVI. 

No segundo foi utilizado apenas a Imagem Multiespectral. Foram procedidas coletas de 

amostras de treinamento para a obtenção dos arquivos de assinatura espectral para cada 

método. 
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Figura 6: Métodos analisados na classificação por Máxima Verossimilhança. 

 

Em primeiro momento foram coletadas amostras de treinamento em formato 

retangular de 4x4 ou 2x2 pixels por amostras, buscando representatividade de todas as 

classes identificadas nas ocasiões do estudo. Dessa forma, foram coletados os números 

de pixels por classe para cada ano assinalados na Tabela 6. 

 

Tabela 6 – Número de pixels coletados por classe, de acordo com o ano, para a formação 

de amostras de treinamento 

Classe 
Número de Pixels/Ano 

1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 

FL 560 560 560 560 560 560 560 

PA 560 560 560 560 560 560 560 

PQ 240 144 160 128 128 192 80 

AU 1120 1120 1120 1120 880 1120 1120 

SE 40 40 40 20 20 20 16 

SO 48 48 48 68 24 24 24 

NU 0 40 16 40 0 0 0 

Total 2568 2512 2504 2496 2172 2476 2360 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; NU – Nuvem 

 

A partir da amostra de treinamento de cada ocasião foram geradas duas assinaturas 

espectrais distintas: a primeira obtida com a utilização da IM e NDVI e a segunda 

utilizando somente a IM. Portanto, para cada ano foram realizadas duas classificações 

conforme os métodos citados, em que foram utilizados seus respectivos arquivos de 

assinatura.  

Em segundo momento foram definidas, de forma não aleatória, amostras para 

validação da classificação supervisionada em cada ocasião. Essas unidades foram 

independentes das utilizadas para o treinamento. Foi buscada as mesmas medidas das 

amostras de treinamento e cerca de 40% do número de pixels destas para cada classe de 

uso e cobertura da terra.  Desse modo, a Tabela 7 demonstra o número de pixels das 

amostras de validação em cada ano do estudo. 
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Tabela 7 – Número de pixels coletados por classe, de acordo com o ano, para a validação 

da classificação supervisionada por máxima verossimilhança 

Classe 
Número de Pixels/Ano 

1985 1990 1995 2000 2005 2010 2015 

FL 224 224 224 224 224 208 224 

PA 224 224 224 224 224 224 224 

PQ 96 64 64 64 64 80 32 

AU 432 448 448 448 448 448 448 

SE 16 16 16 8 8 8 8 

SO 20 20 20 28 12 12 12 

NU 0 12 8 16 0 0 0 

Total 1012 1008 1004 1012 980 980 948 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; 

A partir do arquivo de validação foram procedidas as tabulações de área para 

obtenção das matrizes de confusão da classificação para cada método e ano do estudo. 

As matrizes foram utilizadas para obtenção dos índices Kappa e Exatidão Global, que 

foram calculados de acordo com Congalton e Green (2009): 

Kappa = 
N ∑ xii - ∑ (xi+x+i)

N2- ∑ (xi+x+i)
 

Em que N é o total de observações, xii são as células diagonais principais, xi+ são os 

somatórios das colunas e x+i são os somatórios das linhas. 

 

Exatidão Global = 
∑ xii 

n
 

Em que ∑ xii é o somatório das células da diagonal principal e n representa a soma 

do total da matriz de confusão. 

As interpretações dos valores de Kappa foram realizadas conforme exposto por 

Landis e Koch (1977) (Tabela 8). 

 

Tabela 8 – Interpretação do índice Kappa 

Estatística 

Kappa 

  Interpretação 
< 0,00  Péssima 

0,00 – 0,20  Ruim  
0,21 – 0,40  Razoável 
0,41 – 0,60  Boa 
0,61 – 0,80  Muito boa 
0,81 – 1,00   Excelente 

Fonte: adaptado de Landis e Koch (1977) 

 

Para análise dos Kappas entre as metodologias no mesmo ano, foi utilizada fórmula 

descrita por Congalton e Green (2009): 

 

Z = 
|K1-K2|

√Var(K1)+Var(K2)
 

Em que Z é o valor do teste, dada as hipóteses H0:(K1-K2) = 0, e H1:(K1-K2) ≠ 0. A 

hipótese H1 é rejeitada quando Z ≥ Zα/2. 
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Foi calculado índices de desacordo proposto por Pontius e Millones (2011). 

Conforme os autores, o índice é mais confiável que o Kappa, sendo indicado o abandono 

da segunda medida de acurácia por motivos de redundância ou enganos nas informações 

obtidas por meio do parâmetro. Os desacordos (quantidade, alocação e total) foram 

obtidos com a utilização da planilha em formato .xlsx designada como PontiusMatrix41 

e disponibilizada para download no domínio digital da Clark University 

(http://www2.clarku.edu/~rpontius/).  

O desacordo de quantidade é definido como o erro quantitativo no número total de 

pixels que compõe uma tipologia na classificação digital em relação à validação de 

campo, enquanto que o desacordo de alocação é o equívoco na disposição espacial do 

pixel pertencente à uma dada classe (PONTIUS e MILLONES, 2011). Dessa forma, o 

desacordo total é a soma desses desacordos.  

 

3.6.Pós-processamento  

As classificações supervisionadas por MaxVer do método escolhido para indicar 

definitivamente as alterações do uso e cobertura da terra na área de estudo foram 

submetidas a pós-processamento para eliminação de ruídos na classificação. O processo 

consiste na utilização de uma toolbox que remove ruídos, reclassificando os conjuntos 

isolados de 10 pixels. Na caixa de ferramentas adicionada ao software, o raster de 

classificação é modificado por meio dos seguintes caminhos: maxver  region group 

 region  extract by atributes 10  extract_reg10  nibble 40  filtro 10.  

4. RESULTADOS E DISCUSSÃO 

4.1. Índice de Vegetação por Diferença Normalizada (NDVI) 

Os valores mínimos, máximos e médios do índice de vegetação por diferença 

normalizada (NDVI) podem ser observados na Tabela 9. 

Tabela 9 – Valores de NDVI de acordo com as ocasiões do estudo 

Ano Mínimo Máximo Média Desvio Padrão CV (%) 

1985 -0,1581 0,8514 0,4151 0,1721 41,46 

1990 -0,2212 0,8288 0,4522 0,1600 35,38 

1995 -0,2554 0,8281 0,4337 0,1657 38,20 

2000 -0,4580 0,8677 0,4425 0,1851 41,83 

2005 -0,3059 0,8163 0,4536 0,1560 34,40 

2010 -0,2310 0,8484 0,4543 0,1759 38,73 

2015 -0,2151 0,8945 0,4969 0,1967 39,58 

 

Os coeficientes de variação associados às médias do índice de vegetação indicam 

alta variação para a área quando comparados com as amplitudes de valor encontradas 

por Danelichen et al. (2014). No estudo em questão os autores avaliaram o parâmetro 

biofísico em três diferentes locais, porém que apresentavam homogeneidade de 

cobertura da terra. Portanto, os altos desvios nas médias do NDVI neste estudo são 

explicados pela variação de diferentes tipologias de uso e cobertura da terra na área 

analisada, as quais apresentam valores baixos do índice em alguns alvos (solo exposto, 

área urbanizada) e mais elevados em outros (floresta, pastagem vigorosa).  

Pode ser observado que os valores das médias do índice de vegetação se elevam 

com o avanço dos anos, exceto em 1995, em que se observa o valor médio menor que o 
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ano anterior (1990). A Figura 7 evidencia de melhor forma as variações nas médias de 

NDVI para cada ano. 

 

 
Figura 7: Variação das médias do índice de vegetação por diferença normalizada (NDVI) 

para a área de estudo conforme os anos.  

Não foi encontrada correlação significativa entre o aumento das médias de NDVI 

ao decorrer do período de tempo analisado e a variação dos índices pluviométricos nos 

anos de aquisição das imagens. Foram analisadas as precipitações acumuladas de quatro 

meses antes, um mês antes e até de uma semana antes da aquisição das imagens, 

entretanto a elevação ou redução de precipitação não estão necessariamente 

relacionados com a elevação ou redução das médias de NDVI da área. Porém, as 

tipologias de formação vegetal provavelmente se tornaram mais vigorosas, elevando a 

atividade fotossintética e as médias do índice na área ao decorrer do período. 

4.2. Classificação supervisionada  

4.2.1. Acurácia  

Foram obtidas as matrizes de confusão das classificações por Máxima 

Verossimilhança realizadas de acordo com as sete ocasiões do estudo. Através destas, 

se torna possível indicar os erros do algoritmo conforme cada classe de uso e cobertura 

da terra para cada ocasião e método utilizado. As matrizes de confusão possibilitaram a 

obtenção das estatísticas Kappa, Exatidão Global e Desacordos (Quantidade, Alocação 

e Total) das classificações. Portanto, as Tabelas de 10 à 23 representam as matrizes de 

erro, em número de pixels, junto ao índice Kappa obtidos após a classificação. 

 

 

Tabela 10 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1985 com utilização de Imagem Multiespectral e NDVI 
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Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 222 1 0 0 0 1 224 0,9886 6,44E-05 

PA 0 224 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PQ 0 7 88 1 0 0 96 0,9085 9,44E-04 

AU 0 0 2 434 0 0 436 0,9920 3,19E-05 

SE 0 0 0 0 16 0 16 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 1 0 0 19 20 0,9490 2,47E-03 

Total 222 232 91 435 16 20 1016 0,9819** 2,46E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

Tabela 11 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1985 com utilização de Imagem Multiespectral 

Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 224 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PQ 0 7 89 0 0 0 96 0,9199 8,37E-04 

AU 0 0 1 434 1 0 436 0,9920 3,17E-05 

SE 0 0 0 0 16 0 16 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 1 0 0 19 20 0,9490 2,46E-03 

Total 224 231 91 434 17 19 1016 0,9861** 1,90E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

Tabela 12 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1990 com utilização de imagem multiespectral e NDVI 

Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PQ 0 2 60 1 0 1 0 64 0,9330 1,04E-03 

AU 0 3 6 433 3 1 2 448 0,9411 2,14E-04 

SE 0 0 0 1 15 0 0 16 0,9364 3,79E-03 

SO 0 0 1 0 0 19 0 20 0,9489 2,47E-03 

NU 0 0 0 0 0 0 12 12 1,0000 0,00E+00 

Total 224 229 67 435 18 21 14 1008 0,9704** 4,07E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

NU – Nuvem; SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

 

Tabela 13 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1990 com utilização de imagem multiespectral 
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Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PQ 0 1 61 2 0 0 0 64 0,9499 7,93E-04 

AU 0 1 3 441 1 0 2 448 0,9721 1,07E-04 

SE 0 0 0 0 16 0 0 16 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 1 0 0 19 0 20 0,9490 2,46E-03 

NU 0 0 0 0 0 0 12 12 1,0000 0,00E+00 

Total 224 226 65 443 17 19 14 1008 0,9844** 2,17E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

NU – Nuvem; SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

Tabela 14 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1995 com utilização de imagem multiespectral e NDVI 

Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 223 0 0 1 0 0 224 0,9943 3,27E-05 

PQ 0 0 62 1 0 1 0 64 0,9665 5,42E-04 

AU 0 0 0 447 0 0 1 448 0,9960 1,62E-05 

SE 0 0 0 0 16 0 0 16 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 6 0 0 14 0 20 0,6954 1,07E-02 

NU 0 0 0 0 0 0 8 8 1,0000 0,00E+00 

Total 224 223 68 448 17 15 9 1004 0,9857** 2,00E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

NU – Nuvem; SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

Tabela 15 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 1995 com utilização de imagem multiespectral 

Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PQ 0 0 62 1 0 1 0 64 0,9666 5,40E-04 

AU 0 0 0 443 0 0 5 448 0,9800 7,84E-05 

SE 0 0 0 0 16 0 0 16 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 4 1 0 15 0 20 0,7460 9,58E-03 

NU 0 0 0 0 0 0 8 8 1,0000 0,00E+00 

Total 224 224 66 445 16 16 13 1004 0,9829** 2,39E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

NU – Nuvem; SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

Tabela 16 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2000 com utilização de Imagem Multiespectral e NDVI 
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Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 220 4 0 0 0 0 224 0,9764 1,35E-04 

PQ 0 5 55 4 0 0 0 64 0,8500 2,11E-03 

AU 0 20 4 423 1 0 0 448 0,9028 3,33E-04 

SE 0 0 0 2 6 0 0 8 0,7483 2,37E-02 

SO 1 0 0 2 0 25 0 28 0,8901 3,57E-03 

NU 0 0 0 0 0 0 16 16 1,0000 0,00E+00 

Total 225 245 63 431 7 25 16 1012 0,9396** 8,09E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

NU – Nuvem; SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

 

Tabela 17 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2000 com utilização de Imagem Multiespectral 

Classe* FL PA PQ AU SE SO NU Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 217 4 1 2 0 0 224 0,9592 2,26E-04 

PQ 0 1 58 5 0 0 0 64 0,8998 1,50E-03 

AU 0 18 3 423 2 1 1 448 0,9025 3,35E-04 

SE 0 0 0 2 5 0 1 8 0,6216 2,96E-02 

SO 2 0 0 2 0 24 0 28 0,8535 4,56E-03 

NU 0 0 0 0 0 0 16 16 1,0000 0,00E+00 

Total 226 236 65 433 9 25 18 1012 0,9369** 8,41E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; NU – Nuvem **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas 

colunas 

 

Tabela 18 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2005 com utilização de imagem multiespectral e NDVI 

Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 223 0 1 0 0 224 0,9942 3,33E-05 

PQ 0 0 61 3 0 0 64 0,9498 7,96E-04 

AU 0 1 4 441 2 0 448 0,9713 1,13E-04 

SE 0 0 0 1 7 0 8 0,8738 1,39E-02 

SO 0 0 0 0 0 12 12 1,0000 0,00E+00 

Total 224 224 65 446 9 12 980 0,9821** 2,64E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

Tabela 19 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2005 com utilização de imagem multiespectral 
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Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 222 2 0 0 0 224 0,9884 6,59E-05 

PQ 0 0 60 4 0 0 64 0,9331 1,04E-03 

AU 0 0 2 446 0 0 448 0,9917 3,37E-05 

SE 0 1 0 0 7 0 8 0,8741 1,38E-02 

SO 0 0 1 0 0 11 12 0,9157 6,50E-03 

Total 224 223 65 450 7 11 980 0,9850** 2,21E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

Tabela 20 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2010 com utilização de imagem multiespectral e NDVI 

Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 208 0 0 0 0 0 208 1,0000 0,00E+00 

PA 0 220 0 4 0 0 224 0,9769 1,30E-04 

PQ 0 0 75 5 0 0 80 0,9308 8,88E-04 

AU 0 4 18 424 2 0 448 0,9040 3,39E-04 

SE 0 0 0 0 8 0 8 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 2 0 0 10 12 0,8316 1,18E-02 

Total 208 224 95 433 10 10 980 0,9484** 7,30E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

Tabela 21 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2010 com utilização de imagem multiespectral 

Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 208 0 0 0 0 0 208 1,0000 0,00E+00 

PA 0 219 0 3 2 0 224 0,9712 1,61E-04 

PQ 0 0 77 3 0 0 80 0,9586 5,46E-04 

AU 0 2 13 432 0 1 448 0,9354 2,40E-04 

SE 0 0 0 0 8 0 8 1,0000 0,00E+00 

SO 0 0 2 0 0 10 12 0,8314 1,18E-02 

Total 208 221 92 438 10 11 980 0,9616** 5,49E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

 

Tabela 22 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2015 com utilização de imagem multiespectral e NDVI 
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Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 215 0 9 0 0 224 0,9480 2,82E-04 

PQ 0 0 29 3 0 0 32 0,9025 2,85E-03 

AU 0 0 7 440 0 1 448 0,9655 1,43E-04 

SE 0 0 0 6 2 0 8 0,2484 2,32E-02 

SO 0 0 0 0 0 12 12 1,0000 0,00E+00 

Total 224 215 36 458 2 13 948 0,9585** 6,41E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

 

Tabela 23 – Matriz de confusão e Kappas da classificação por Máxima Verossimilhança 

do ano de 2015 com utilização de imagem multiespectral 

Classe* FL PA PQ AU SE SO Total Kappa Var. Kappa 

FL 224 0 0 0 0 0 224 1,0000 0,00E+00 

PA 0 220 0 4 0 0 224 0,9767 1,32E-04 

PQ 0 0 28 4 0 0 32 0,8706 3,63E-03 

AU 0 1 4 443 0 0 448 0,9785 9,04E-05 

SE 0 0 0 5 3 0 8 0,3730 2,92E-02 

SO 0 0 0 1 0 11 12 0,9157 6,50E-03 

Total 224 221 32 457 3 11 948 0,9696** 4,74E-05 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; Nota: Validação nas linhas da matriz e classificação nas colunas 

Pode ser observado pelo exposto nas matrizes de confusão acima que, geralmente, 

as classes de uso e cobertura da terra apresentam os menores erros na metodologia em 

que foi utilizado somente a IM para a classificação supervisionada. A classe Floresta, 

que o NDVI evidencia de melhor forma, apresentou confusão equivalente para a maior 

parte dos anos, sendo observado superioridade do segundo método apenas em 1985.  

Somente na classe Sombra que o método IM e NDVI se sobressaiu, em quantidade 

de pixels classificados corretamente, em mais da metade das ocasiões de estudo. A 

classe Pastagem Queimada em cinco das sete ocasiões apresentou menores acertos para 

o método IM e NDVI e, em geral, a classe é confundida com Área Urbanizada para 

ambos os métodos, provavelmente devido a reflectância semelhante entre as tipologias. 

A classe Área Urbanizada somente foi superior em acertos para uma ocasião utilizando-

se IM e NDVI, enquanto que em quatro ocasiões IM foi superior e nos outros dois anos, 

os métodos foram equivalentes em acertos. 

Os valores de exatidão global corroboram os valores de Kappa e foram, para o 

método que utiliza IM e NDVI, entre 1985 e 2015, respectivamente: 0,9872; 0,9792; 

0,9900; 0,9575; 0,9878 e 0,9643; 0,9726. Enquanto que para o método em que foi 

utilizado somente a IM foram, respectivamente: 0,9902; 0,9891; 0,9880; 0,9555; 

0,9898; 0,9735 e 0,9800. 

Pode ser observado através das tabelas que, em geral, os índices Kappa Global são 

extremamente próximos quando comparados os dois diferentes métodos para o mesmo 

ano. Conforme Landis e Koch (1977), o índice global de todas as ocasiões de estudo 
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pode ser interpretado como excelente (Kappa > 0,81), apontando que ambos os métodos 

obtiveram, em geral, classificações apuradas.  

O índice Kappa relacionado às categorias individualmente também apresentou, na 

maioria dos casos, comportamento excelente. Somente as classes Sombra e Solo 

Exposto apresentaram classificação diferente em poucas ocasiões. Em 1995, a classe 

Sombra de ambos os métodos apresentou classificação muito boa (Kappa entre 0,61 e 

0,80). No ano de 2000, apenas Solo Exposto dos métodos analisados indicou 

classificação muito boa. A classe Solo Exposto indicou classificação razoável (Kappa 

entre 0,21 e 0,40) para ambos os métodos em 2015.  

Os valores gerais de Kappa em todas as classificações realizadas com introdução 

do NDVI foram mais elevados que o encontrado por Santos et al. (2016) em mapeamento 

realizado no município de Paraíba do Sul (Rio de Janeiro). Em seu estudo, os autores 

utilizaram o índice de vegetação e imagem orbital do sensor OLI (composta pelas 

bandas de 1 à 9) para a classificação por MaxVer. As estatísticas Exatidão Global e 

Kappa obtidos pelas classificações com utilização somente da Imagem Multiespectral 

indicam maior acurácia nos mapeamentos que o observado por Fernandes et al. (2015) 

em análise das mudanças do uso e cobertura de uma região localizada no Sergipe.  

Os baixos valores encontrados para desacordo de quantidade e de alocação para 

ambos os métodos culminam em baixos índices de desacordo total (Tabela 25). Os 

resultados para essa medida de acurácia corroboram, assim como observado por Saito 

et al. (2016), o que foi demonstrado pelo índice Kappa. Desse modo, apenas os anos de 

1995 e 2000 foram ligeiramente superiores quando utilizada a Imagem Multiespectral 

em combinação do índice de vegetação. 

A comparação entre os Kappas Globais deste estudo evidencia que em duas 

ocasiões (1995 e 2000) o método que utiliza IM e NDVI foi ligeiramente superior ao 

segundo, enquanto que em quatro anos o Kappa Global do segundo método foi mais 

elevado. Todavia, conforme os resultados do teste Z, os diferentes métodos utilizados 

para a classificação supervisionada não apresentaram diferença estatística à 95% de 

probabilidade (Zα/2 = 1,96). A tabela 24 evidencia os valores de Z de acordo com os 

anos do estudo. 

 

Tabela 24 – Valores do teste Z de acordo com o ano do estudo 

Ano IM e NDVI* Var. Kappa** IM Var. Kappa Z*** 

1985 0,9819 2,46x10-5 0,9861 1,90E-05 0,6319 

1990 0,9704 4,07x10-5 0,9844 2,17E-05 1,7779 

1995 0,9857 2,00x10-5 0,9829 2,39E-05 0,4268 

2000 0,9396 8,09x10-5 0,9369 8,41E-05 0,2137 

2005 0,9821 2,64x10-5 0,9850 2,21E-05 0,4241 

2010 0,9484 7,30x10-5 0,9616 5,49E-05 1,1656 

2015 0,9585 6,41x10-5 0,9696 4,74E-05 1,05460 
*IM = Imagem Multiespectral; NDVI = Normalized Difference Vegetation Index; **Variância Kappa; 

***Valor crítico = 1,96 a 95% de probabilidade 

 

Desse modo, é possível observar que a informação do índice de vegetação não 

causou alterações positivas ou negativas na classificação supervisionada por máxima 

verossimilhança na área de estudo, apesar do índice conter informações importantes 

relacionadas às formações florestais.  
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Tabela 25 – Desacordos de Quantidade, Alocação e Total para os diferentes métodos 

de classificação por Máxima Verossimilhança utilizados no estudo. 

Método 
Desacordo (%) 

Quantidade Alocação Total 

1985 

Imagem Multiespectral e NDVI 0,7874 0,4921 1,2795 

Imagem Multiespectral 0,7874 0,1969 0,9843 

1990 

Imagem Multiespectral e NDVI 1,2897 0,7937 2,0833 

Imagem Multiespectral 0,5952 0,4960 1,0913 

1995 

Imagem Multiespectral e NDVI 0,5976 0,3984 0,9960 

Imagem Multiespectral 0,6972 0,4980 1,1952 

2000 

Imagem Multiespectral e NDVI 2,1739 2,0751 4,2490 

Imagem Multiespectral 1,7787 2,6680 4,4466 

2005 

Imagem Multiespectral e NDVI 0,2041 1,0204 1,2245 

Imagem Multiespectral 0,3061 0,7143 1,0204 

2010 

Imagem Multiespectral e NDVI 1,7347 1,8367 3,5714 

Imagem Multiespectral 1,4286 1,2245 2,6531 

2015 

Imagem Multiespectral e NDVI 1,5823 1,1603 2,7426 

Imagem Multiespectral 0,9494 1,0549 2,0042 

 

4.2.2. Alterações no uso e cobertura da terra 

Como visto anteriormente, não há diferença estatística entre a acurácia dos métodos 

utilizados para a classificação por Máxima Verossimilhança. Desse modo, foi escolhido 

o método mais convencional, em que é utilizada somente a Imagem Multiespectral para 

obtenção de mapeamento de uso e cobertura da terra.  

As classificações foram submetidas ao removedor de ruídos para a eliminação de 

erros e consequente melhoria visual dos mapas. Portanto, os pixels isolados que não 

representam corretamente as tipologias foram reclassificados. Os valores de Exatidão 

Global para o método foram elevados após o processo sendo, respectivamente, de 1985 

a 2015: 1; 0,9990; 0,9871; 0,9713; 0,9918; 0,9867; 0,9821. As tabelas a seguir indicam 

os valores de Kappa e Variância Kappa das classificações submetidas a removedor. 

 

Tabela 26 – Kappa e Variância Kappa de 1985 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 1,0000 0,00E+00 Excelente 
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PQ 1,0000 0,00E+00 Excelente 

AU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SE 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SO 1,0000 0,00E+00 Excelente 

Geral 1,0000** 0,00E+00 Excelente 
*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

Tabela 27 – Kappa e Variância Kappa de 1990 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PQ 1,0000 0,00E+00 Excelente 

AU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SE 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SO 0,9490 2,46E-03 Excelente 

NU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

Geral 0,9986** 2,01E-06 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; NU – Nuvem; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

Tabela 28 – Kappa e Variância Kappa de 1995 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PQ 1,0000 0,00E+00 Excelente 

AU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SE 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SO 0,5450 1,24E-02 Boa 

NU 0,4980 3,12E-02 Boa 

Geral 0,9813** 2,61E-05 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; NU – Nuvem; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

Tabela 29 – Kappa e Variância Kappa de 2000 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 
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PA 0,9769 1,30E-04 Excelente 

PQ 0,9333 1,03E-03 Excelente 

AU 0,9640 1,37E-04 Excelente 

SE 0,2485 2,33E-02 Razoável 

SO 0,7810 6,21E-03 Muito boa 

NU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

Geral 0,9590** 5,58E-05 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; NU – Nuvem; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

Tabela 30 – Kappa e Variância Kappa de 2005 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PQ 0,9500 7,89E-04 Excelente 

AU 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SE 0,8741 1,38E-02 Excelente 

SO 0,6639 1,87E-02 Muito boa 

Geral 0,9880** 1,78E-05 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

Tabela 31 – Kappa e Variância Kappa de 2010 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 

FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PQ 1,0000 0,00E+00 Excelente 

AU 0,9476 1,97E-04 Excelente 

SE 1,0000 0,00E+00 Excelente 

SO 1,0000 0,00E+00 Excelente 

Geral 0,9807** 2,83x10-5 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

 

Tabela 32 – Kappa e Variância Kappa de 2015 após aplicação de removedor de ruídos 

em classificação por Máxima Verossimilhança com Imagem Multiespectral 

Classe* Kappa Variância Kappa Interpretação*** 
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FL 1,0000 0,00E+00 Excelente 

PA 0,9883 6,70E-05 Excelente 

PQ 0,8706 3,63E-03 Excelente 

AU 0,9828 7,27E-05 Excelente 

SE 0,2484 2,32E-02 Razoável 

SO 0,9157 6,50E-03 Excelente 

Geral 0,9728** 4,24E-05 Excelente 

*FL – Floresta; PA – Pastagem; PQ – Pastagem Queimada; AU – Área Urbanizada; SE – Solo Exposto; 

SO – Sombra; **Kappa Global; ***Interpretação conforme Landis e Koch (1977) 

 

O processo de filtragem dos mapeamentos elevou, como observado nas tabelas de 

26 à 32, os índices globais de todas as classificações de uso e cobertura da terra. Desse 

modo, os resultados tornam-se mais precisos e confiáveis. Somente foi observado a 

piora do Kappa nas Classes Solo Exposto e Sombra do ano de 2000 e Solo Exposto de 

2015. A filtragem teve efeito negativo nas classes pelo fato de seus tamanhos reduzidos, 

sendo que o removedor de ruídos possivelmente interpretou alguns pixels como casos 

isolados e os reclassificou. Apesar disso, as classificações das tipologias continuaram 

satisfatórias.  

A Tabela 33, a seguir, demonstra assim como o índice Kappa, que o removedor de 

ruídos utilizado nas classificações reduziu a quantidade de erro. Apenas foi observado 

o aumento de desacordo total para a classificação de 1995, em que foi elevado o 

desacordo de quantidade e consequentemente o valor total. O desacordo de quantidade 

aumentou, pois algumas classes foram superestimadas pelo mapa de comparação em 

relação ao mapa de referência (validação). Possivelmente o fato ocorre pela redução, 

por meio da remoção de ruídos, de área de classes com dimensões reduzidas no mapa 

como Sombra e Nuvem e a consequente reclassificação indevida das mesmas e o 

aumento de outras classes. 

 

Tabela 33 – Desacordos de Quantidade, Alocação e Total para as classificações por 

Máxima Verossimilhança com utilização de Imagem Multiespectral e removedor de 

ruídos 

Ano 
Desacordo (%) 

Quantidade Alocação Total 

1985 0,0000 0,0000 0,0000 

1990 0,0992 0,0000 0,0992 

1995 1,2948 0,0000 1,2948 

2000 1,2846 1,5810 2,8656 

2005 0,8163 0,0000 0,8163 

2010 1,3320 0,0000 1,3320 

2015 0,9494 0,8439 1,7932 

 

A Figura 8 demonstra as flutuações das áreas de cada classe de uso e cobertura da 

terra, obtidas pelos mapas submetidos ao removedor de ruídos. No ano de 2000 pode 

ser observado decréscimo de Área Urbanizada, que pode ser explicado pela confusão 

entre a classe e Pastagem, o que superestimou a segunda subestimou a primeira. Além 

disso, houve aumento das tipologias Sombra e Nuvem para o ano, as quais estão 

localizadas principalmente sobre Área Urbanizada, reduzindo a sua representatividade 
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Figura 8: Alterações no uso e cobertura da terra na ARIE Floresta da Cicuta e entorno 

de 4 km ao decorrer de três décadas. 

Foi registrado aumento da área ocupada por Florestas entre 1985 e 1995 com o 

consequente decréscimo de Pastagem no local. Entretanto, no período compreendido 

entre 1995 e 2000 é observado um decréscimo de aproximadamente 250 ha de Floresta, 

que foi substituído principalmente por Pastagem e Pastagem Queimada.  

A partir de 2000 até 2005 é observado novamente o acréscimo de Floresta, que pode 

ser explicado pelo surgimento de novos fragmentos e regeneração natural das bordas de 

fragmentos existentes e corrobora com o aumento das médias do NDVI (Tabela 10). 

Entre 2005 e 2010 é indicado outro grande desflorestamento da área, sendo perdidos 

aproximadamente 100 ha do ano de 2005. De 2010 para 2015 é observado o surgimento 

de pequenas áreas de Floresta, provavelmente no estágio inicial de desenvolvimento.  

Para que seja possível entender melhor as alterações do uso e cobertura da terra, se 

faz necessário observar a distribuição espacial das classes, dessa forma seguem as 

figuras das cenas de 1985 à 2015 (Figuras 9 à 15). 
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Figura 9: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no ano 

de 1985 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da unidade 

de conservação). 
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Figura 10: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 1990 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 
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Figura 11: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 1995 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 
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Figura 12: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 2000 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 
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Figura 13: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 2005 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 
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Figura 14: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 2010 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 
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Figura 15: Uso e cobertura da terra da ARIE Floresta da Cicuta e entorno de 4 km no 

ano de 2015 (zona de amortecimento proposta em 2016 pelo Plano de Manejo da 

unidade de conservação). 

A partir dos mapeamentos se torna possível observar a ocorrência espacial de cada 

classe. Foi inserida nos mapeamentos a proposta de Zona de Amortecimento dada pela 

equipe da unidade de conservação em 2016, a fim de se observar o desenvolvimento da 

área de acordo com as suas alterações de uso e cobertura. 
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Entre os anos de 1985 e 1995 (Figuras 9, 10 e 11) é observado indicativo de 

expansão da Área Urbanizada pelo surgimento, tanto em Barra Mansa quanto em Volta 

Redonda, de áreas de Solo Exposto próximas às regiões urbanas. Entre 1990 e 1995 

pode ser observado o surgimento, onde antes era Pastagem, de cerca de 90 ha de Solo 

Exposto, que dista cerca de 1,5 km ao leste dos limites da ARIE. A área foi destinada à 

expansão do bairro Casa de Pedra no município de Volta Redonda, e o mapa de 2000 

demonstra que a mesma já se encontrava consolidada nesse ano.  

Entre os anos de 2000 e 2015 (Figuras 12, 13, 14 e 15) não são observadas grandes 

alterações espaciais de áreas urbanizadas no local de estudo. A urbanização se 

desenvolveu de forma bem distribuída por toda região, havendo expansão dos núcleos 

urbanos já existentes.  

As classes Pastagem e Floresta estão intimamente ligadas e pode ser observado 

pelos mapeamentos que, geralmente, quando há desflorestamento a área de Floresta é 

alterada por Pastagem. Existe um grande fragmento ao sudeste da ARIE Floresta da 

Cicuta e fora dos limites da proposta da zona de amortecimento que, assim como o 

restante da área estudo, está submetido a alterações em suas medidas. Desse modo, é 

observado que de 1985 à 1995 o fragmento é expandido e, a partir de 2005, há 

decréscimo em seus limites. Pode ser observado claramente pelos mapas que ocorre 

desflorestamento de grande parte de sua vegetação, sendo que em 2015 a área que foi 

transformada em Pastagem é submetida ao fogo.  

Conforme indicado por Bacani (2016), em Bodoquena (MS), os locais próximos a 

assentamentos rurais e rodovias estavam associados às maiores densidades de focos de 

calor. Segundo Gobbo et al. (2016), os focos na zona de amortecimento do Parque 

Nacional do Caparaó (ES) foram mais presentes em beiras de estradas, pastagens, 

capoeiras e próximo a fragmentos florestais. Dessa forma, é possível inferir que, além 

das condições naturais, uma das principais causas de incêndios está vinculada à presença 

antrópica. Como a ARIE está intimamente ligada a atividade antrópica, podem ser 

observados casos de incêndios distribuídos em todos os mapeamentos. 

As áreas de Pastagem Queimada são significativas e observadas em todas as sete 

ocasiões entre 1985 e 2015. Em 2000 e 2005 podem ser observadas as maiores extensões 

da classe (>400 ha), em que muitas pastagens submetidas ao fogo se encontram muito 

próximas da área de conservação. No ano de 2000 existem grandes Pastagens 

Queimadas que distam menos de 200 m da ARIE.  

Em 2010 a situação de queimadas é ainda mais alarmante em relação à ARIE, pois, 

apesar das pastagens queimadas serem reduzidas em aproximadamente 150 ha (em 

comparação com 2005) é registrada ocorrência de fogo em uma área de cerca de 148 ha 

ao leste da unidade, no município de Volta Redonda. A Figura 14 evidencia que parte 

da ocorrência do fogo adentrou os limites da Floresta da Cicuta, promovendo a queima 

de pastagem presente nas bordas do fragmento florestal.  

Os danos provocados pelo fogo em uma floresta localizada na Amazônia brasileira 

demonstram que quanto menor a classe diamétrica dos indivíduos vegetais, maiores os 

impactos e taxas de mortalidade (ARAUJO et al., 2013). Portanto, os incêndios 

associados à Floresta da Cicuta e seu entorno podem interferir principalmente no 

estabelecimento de áreas em estágio inicial de regeneração, em que os indivíduos 

apresentam menores diâmetros, impedindo o desenvolvimento desses ambientes e 

prejudicando o estabelecimento de florestas na UC e seu entorno.  

As Figuras 16 e 17 assinalam, respectivamente, as alterações do uso e cobertura da 

terra na área para a qual foi proposta a zona de amortecimento e somente para a área 

interna oficial da ARIE.  
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Figura 16: Alterações nas classes Floresta, Pastagem e Pastagem Queimada nos limites 

da zona de amortecimento proposta para a ARIE Floresta da Cicuta (Rio de Janeiro, 

Brasil) em um período de 30 anos (1985 à 2015). 

 

A figura 16 demonstra a tendência geral de decréscimo das áreas de Pastagem e 

acréscimo das áreas de Floresta para a região proposta como zona de amortecimento. 

Sendo que no ano de 1985 a segunda classe ocupava cerca de 440 ha, chegando a ocupar 

em 2015 aproximadamente 580 ha. A tipologia Pastagem Queimada apresenta em 2000 

e 2010 as suas maiores ocupações de área no local, sendo que no primeiro ano as 

pastagens submetidas ao fogo se encontram mais distribuídas. Em 2010 é verificada a 

ocorrência do incêndio concentrado que adentrou os limites da UC.  

Caso seja aprovada a zona de amortecimento proposta para a ARIE Floresta da 

Cicuta, as propriedades localizadas em seus limites deverão se adequar às normas 

dispostas conforme o Plano de Manejo (PM) da unidade (ICMBio, 2016). Segundo o 

plano, para minimizar a ocorrência de fogo será proposta a manutenção de aceiros por 

parte dos proprietários que se encontram nos limites da Cicuta.  

De acordo com o PM, a vegetação nativa que ocorra em Áreas de Preservação 

Permanente (APPs) deverá ser mantida e, quando necessário, recuperada. Os fragmentos 

florestais deverão ser recuperados para o aumento de suas conectividades. É necessário 

o estabelecimento de reserva legal nas propriedades que não estejam regularizadas, 

sendo que a mesma deverá ser alocada preferencialmente nos limites da ARIE, para que 

seja estabelecida conectividade com a unidade de conservação. 

O Plano Diretor da cidade de Volta Redonda (Volta Redonda, 2008) define a ARIE 

Floresta da Cicuta como pertencente à Zona de Preservação Ambiental, junto ao Parque 

Natural Municipal Fazenda Santa Cecília do Ingá, que fica aproximadamente 12 km ao 

norte da Cicuta. O Plano em questão não dispõe sobre possível definição de zona de 

amortecimento para a unidade de conservação. De acordo com o documento, a unidade 

está localizada próxima da Zona de Expansão Urbana, Zona Urbana Consolidada e Zona 

de Conservação do Verde da cidade.  

Segundo o Plano Diretor do município de Barra Mansa (Barra Mansa, 2006a, 

2006b, 2006c, 2006d) a ARIE está em área prioritária de preservação. Além disso, o 

documento define que seria estabelecido Setor Especial do Entorno da Cicuta, que 

deveria ser objeto de planejamento urbanístico específico em acordo entre a prefeitura 
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e os proprietários das áreas. Desse modo, deveria ter sido definida zona de 

amortecimento na época, em que seriam propostos mecanismos de reflorestamento e 

salvaguardaria a continuidade dos fragmentos florestais em seus limites. 

Paolino et al. (2016) apontaram a utilização da zona de amortecimento de uma 

ESEC por espécies de mamíferos, incluindo espécies consideradas prioritárias para 

conservação. De acordo com os autores, a pesquisa demonstra a necessidade de 

estratégias de gestão que sejam aplicadas nas zonas de amortecimento de UCs. 

Avaliando também a utilização de ZA de um PARNA da Colômbia por mamíferos, 

Cácerez-martínez et al. (2016), registraram número significativo de espécies e 

indicaram a alteração do uso da terra como uma das principais ameaças aos animais. 

De acordo com o PM da ARIE, projetos de recuperação florestal foram 

implementados no entorno da Floresta da Cicuta, como um projeto de 40 ha (iniciado 

em 2010) ao sul da UC e nos limites da proposta da zona de amortecimento para a 

recuperação de áreas degradas, podendo garantir o fluxo gênico entre a unidade e 

fragmentos de vegetação ao entorno. Entretanto, segundo o documento, as vistorias 

realizadas na área demonstraram que a execução do projeto foi aquém do esperado. 

Apesar de não apresentar a eficácia almejada, uma análise da região onde foi implantado 

o projeto evidencia que, de 2010 à 2015, a classe Floresta na classificação aumentou em 

cerca de 13 ha. Desse modo o reflorestamento contribuiu ligeiramente para o aumento 

de floresta na área de estudo. 

Conforme o Plano de Manejo (ICMBio, 2016) foi realizado mapeamento de Área 

de Preservação Permanente (APP), a pedido do Ministério Público Federal, do rio 

Brandão – que cruza os limites da unidade - em que a área total possível de ser 

reflorestada pelos proprietários das terras é equivalente a 196 hectares ao longo do curso 

do rio.  

Após analisar as alterações de uso e cobertura da terra somente ao entorno da 

Floresta da Cicuta, se faz necessária a apresentação das variações observadas para o 

interior da unidade de conservação. Portanto, a Figura 17 dispõe sobre a flutuação, em 

30 anos, das tipologias presentes na área de cerca de 125 ha da ARIE. 

 

 

Figura 17: Alterações nas classes Floresta, Pastagem e Pastagem Queimada no interior 

da ARIE Floresta da Cicuta (RJ, Brasil) em um período de 30 anos. 
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Entre os anos de 1985 e 1990 pode ser observado uma pequena redução na área de 

Floresta, entretanto o fato pode ser explicado pela presença de cerca de 2,5 ha de sombra 

de nuvem sobre a formação, enquanto que a área de Pastagem se mantém praticamente 

estável. Em 1995 pode ser observado o acréscimo de cerca de quatro hectares de Floresta 

em comparação ao ano de 1985, e a redução de pastagem é evidente. Através da Figura 

11 pode ser observada ligeira expansão das bordas do fragmento.  

Em 2000 o fragmento florestal reduz novamente em cerca de dois hectares e pode 

ser observado pela Figura 12 o surgimento de uma clareira de cerca de 1,2 ha ao sul da 

UC. A área do fragmento é praticamente mantida em 2005 (aproximadamente 112 ha), 

porém pode ser notada a evolução da clareira de cerca de 1,2 ha para aproximadamente 

2,6 ha. No ano de 2010 há redução de Floresta, que pode ser explicada pela presença de 

dois hectares de sombra, algum avanço em Pastagem e pelo surgimento de 1,7 ha de 

Pastagem Queimada no interior da ARIE que, atingindo as bordas do fragmento, 

exerceu influência em algumas áreas provavelmente em regeneração (Figura 14). 

Por fim, em 2015 a ARIE Floresta da Cicuta apresentava, em seus 125 ha, cerca de 

115 ha de floresta e 10 ha de Pastagem. As áreas antropizadas com vegetação herbácea, 

no ano referido, se apresentavam ao sul dos limites da unidade de conservação. As áreas 

que apresentavam cobertura de Pastagem em 2015 estão nos limites da Zona de 

Recuperação definida pelo zoneamento da ARIE (ICMBIO, 2016). 

Conforme o Plano de Manejo da Cicuta, existem áreas no interior e entorno da 

ARIE a serem reflorestadas por um acordo firmado em um termo de compromisso 

referente ao ano de 2008. As áreas intercedem a tipologia Pastagem, ao leste do limite 

inferior, que pode ser observada através dos mapeamentos.  

5. CONCLUSÕES 

O entorno da ARIE Floresta da Cicuta esteve submetido ao crescimento urbano 

desde a criação da unidade até o ano de 2005, a partir do qual foi constatada tendência 

de estabilização da classe. Entre os anos de 1995 e 2000 foi registrado o maior 

desenvolvimento concentrado de área urbanizada próxima à ARIE, em que foi 

verificado o estabelecimento de aproximadamente 90 hectares de um bairro, em cerca 

de 1,5 km de distância do seu limite oficial.  

Os mapas apontam que a UC esteve submetida à pressão por incêndios em 

Pastagem, provavelmente de origem antrópica, em todas as ocasiões do estudo. Os 

incêndios podem exercer influência negativa no estabelecimento de áreas em 

regeneração natural na Floresta da Cicuta e seu entorno, o que pode indicar a 

importância de ser instituída a zona de amortecimento para a unidade. 

A cobertura florestal da UC e seu entorno sofreu com oscilações durante o período 

de tempo avaliado, contudo pode ser observado acréscimo de cerca de 200 ha na área 

em geral, quando são comparados os anos de 1985 e 2015. Há tendência de crescimento 

de floresta na proposta de zona de amortecimento (ICMBIO, 2016), outro indicativo 

para o estabelecimento dessa unidade territorial nos limites da Floresta da Cicuta. O 

estudo demonstra que a cobertura florestal no interior da UC não sofreu grandes 

alterações em três décadas, se mantendo por volta de 112 ha de extensão. 

O presente trabalho evidencia que a utilização de Imagem Multiespectral dos 

sensores TM e OLI em combinação do Índice de Vegetação por Diferença Normalizada 

(NDVI) não exerce influência na acurácia de classificação supervisionada por Máxima 

Verossimilhança. Portanto, podem ser utilizados ambos os métodos para a avaliação do 

uso e cobertura da terra de uma região em estudo. 
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